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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  13766.000789/2002­69 

Recurso nº               Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9303­004.131  –  3ª Turma  
Sessão de  7 de junho de 2016 

Matéria  RESSARCIMENTO DE IPI 

Recorrente  PROVALE INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 

Período de apuração: 01/10/1999 a 31/12/1999 

RESSARCIMENTO. PRODUTO FINAL NT. INSUMOS TRIBUTADOS. 

Nos  termos  do  art.  11  da  Lei  9.779/99  é  facultada  a  manutenção  e  a 

utilização, inclusive mediante ressarcimento, dos créditos decorrentes do IPI 

pago  por  insumos  utilizados  no  estabelecimento  industrial  ou  equiparado, 

quando  destinados  à  industrialização  de  produtos  tributados  pelo  imposto. 

Todavia, tal benesse não se aplica aos produtos finais NT. (Súmula CARF nº 

20). 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 

provimento ao recurso especial. 

 

Carlos Alberto Freitas Barreto ­ Presidente 

 

Tatiana Midori Migiyama ­ Relatora 

 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 

Torres,  Tatiana  Midori  Migiyama,  Júlio  César  Alves  Ramos  (Substituto  convocado), 
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  13766.000789/2002-69  9303-004.131 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 07/06/2016 RESSARCIMENTO DE IPI PROVALE INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A FAZENDA NACIONAL
 Recurso Especial do Procurador Provido Aguardando Nova Decisão CARF Relator  2.0.1 93030041312016CARF9303ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Período de apuração: 01/10/1999 a 31/12/1999
 RESSARCIMENTO. PRODUTO FINAL NT. INSUMOS TRIBUTADOS.
 Nos termos do art. 11 da Lei 9.779/99 é facultada a manutenção e a utilização, inclusive mediante ressarcimento, dos créditos decorrentes do IPI pago por insumos utilizados no estabelecimento industrial ou equiparado, quando destinados à industrialização de produtos tributados pelo imposto. Todavia, tal benesse não se aplica aos produtos finais NT. (Súmula CARF nº 20).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso especial.
 
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
 
 Tatiana Midori Migiyama - Relatora
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Tatiana Midori Migiyama, Júlio César Alves Ramos (Substituto convocado), Demes Brito, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Érika Costa Camargos Autran, Rodrigo da Costa Pôssas, Vanessa Marini Cecconello, Maria Teresa Martínez López e Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente).
  
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra o Acórdão nº 203-12.146, da 3ª Câmara do 2º Conselho de Contribuintes que, por maioria de votos, negou provimento ao recurso voluntário, consignando acórdão com a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados -
IPI
Período de apuração: 01/10/1999 a 31/12/1999
Ementa: IPI. RESSARCIMENTO. PRODUTO FINAL IMUNE OU NT. INSUMOS TRIBUTADOS. ESTORNO. IMPOSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS. Nos termos do art. 11 da Lei n° 9.779/99 é facultada a manutenção e a utilização, inclusive mediante ressarcimento, dos créditos decorrentes do IPI pago por insumos entrados a partir de 1° de janeiro de 1999 no estabelecimento industrial ou equiparado, quando destinados à industrialização de produtos tributados pelo imposto, incluídos os isentos e os sujeitos à alíquota zero, bem como os imunes se a imunidade decorrer de exportação. Todavia, tal regra não se aplica aos produtos finais NT, tampouco aos imunes em função do art. 155, § 3º, da Constituição Federal, que trata de imunidade objetiva, aplicável aos minerais.
Recurso negado.�

O Colegiado, assim, denegou o direito ao ressarcimento de saldo credor formulado com base no art. 11 da Lei 9.779/99, por entender que o dispositivo não alcança as saídas de produtos finais imunes e/ou não tributados (NT) pelo IPI.

Inconformado com o referido acórdão, o sujeito passivo interpôs Recurso Especial em face do acórdão proferido pela 3ª Câmara do 2º Conselho de Contribuintes, requerendo a reforma do acórdão recorrido, de modo que se assegure o ressarcimento buscado no feito em tela.

Aduz, entre outros, que a Constituição Federal reconheceu a imunidade, descabendo com base nisso se estabelecer discrimen para efeito de se reconhecer direito à incorporação de créditos de IPI.

O apelo do sujeito passivo em Despacho de Fls. 362/363 foi admitido em sua integralidade após análise pelo Presidente da 3ª Câmara em exercício à época.

Não obstante, em agosto de 2015, foi encaminhado Ofício ao Delegado da Receita Federal do Brasil em Vitória � ES pela Procuradoria da Fazenda Nacional � ES, para fins de cumprimento, com cópia de decisão judicial exarada no processo supra, de decisão que transitou em julgado �para declarar a nulidade dos créditos tributários apurados através dos processos administrativos 13766.000787/2002-70, 13766.000789/2002-69 e 13766.000790/2002-93, lavrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, bem como declarar a extinção do crédito tributário respectivo, nos termos do art. 156, X, do CTN.
 


[...]


É o relatório.
 
Conselheira Tatiana Midori Migiyama.

O Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo é tempestivo e, depreendendo-se da análise de seu cabimento, entendo pela admissibilidade � o que concordo com a análise feita em Despacho de fls. 1403/1404, vez que comprovadas as divergências confrontadas.

Ademais, a matéria controvertida foi objeto de debate na instância a quo, de modo que restou atendido o requisito do prequestionamento.

No cotejo das aludidas decisões, recorrida e paradigmas, certifica-se que emprestaram interpretação diametralmente oposta à questão, entendendo estas últimas que o direito de ressarcimento previsto pelo art. 11 da Lei 9.779/99 se estende ao saldo credor decorrente das aquisições de matérias-primas, material intermediário e de embalagem aplicados em processamento de que resulte produtos imunes e/ou não tributados pelo IPI (NT).

Ventiladas tais considerações, importante trazer que o cerne da lide se resume a discussão se o sujeito passivo teria ou não direito ao ressarcimento de saldo credor formulado com base no art. 11 da Lei 9.779/99 quando se tratar de saídas de produtos finais imunes e/ou não tributados (NT) pelo IPI.

No que tange à essa discussão, vê-se que tal discussão já foi objeto de matéria sumulada, conforme Súmula CARF 20: �Súmula CARF nº 20: Não há direito aos créditos de IPI em relação às aquisições de insumos aplicados na fabricação de produtos classificados na TIPI como NT.�

Em respeito ao art. 45, Anexo II, do RICARF/2015, cabe trazer que essa Conselheira está obrigada a observar enunciado de Súmula CARF.

O que, por conseguinte, cabe negar provimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo. 

Não obstante, depreendendo-se da análise dos autos do processo, é de se observar que foi encaminhado ofício ao Delegado da Receita Federal do Brasil em Vitória � ES pela Procuradoria da Fazenda Nacional � ES, para fins de cumprimento, com cópia de decisão judicial exarada no processo supra, de decisão que transitou em julgado �para declarar a nulidade dos créditos tributários apurados através dos processos administrativos 13766.000787/2002-70, 13766.000789/2002-69 e 13766.000790/2002-93, lavrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, bem como declarar a extinção do crédito tributário respectivo, nos termos do art. 156, X, do CTN.

Sendo assim, em vista de todo o exposto, nego provimento ao recurso especial interposto pelo sujeito passivo quanto à matéria posta, ressalvando que, quando da definição do quantum do suposto crédito tributário, deve-se observar a decisão judicial transitada em julgado atentada pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

Tatiana Midori Migiyama - Relatora
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Demes Brito, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Érika Costa Camargos Autran, Rodrigo da 

Costa Pôssas, Vanessa Marini Cecconello, Maria Teresa Martínez López e Carlos Alberto 

Freitas Barreto (Presidente). 

Relatório 

 

Trata­se  de  Recurso  Especial  interposto  pelo  sujeito  passivo  contra  o 

Acórdão nº 203­12.146, da 3ª Câmara do 2º Conselho de Contribuintes que, por maioria de 

votos,  negou  provimento  ao  recurso  voluntário,  consignando  acórdão  com  a  seguinte 

ementa: 

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados ­ 

IPI 

Período de apuração: 01/10/1999 a 31/12/1999 

Ementa:  IPI.  RESSARCIMENTO.  PRODUTO  FINAL  IMUNE  OU  NT. 

INSUMOS  TRIBUTADOS.  ESTORNO.  IMPOSSIBILIDADE  DE 

APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS. Nos  termos  do  art.  11  da Lei  n° 

9.779/99  é  facultada  a  manutenção  e  a  utilização,  inclusive  mediante 

ressarcimento, dos créditos decorrentes do IPI pago por insumos entrados 

a  partir  de  1°  de  janeiro  de  1999  no  estabelecimento  industrial  ou 

equiparado, quando destinados à  industrialização de produtos  tributados 

pelo imposto, incluídos os isentos e os sujeitos à alíquota zero, bem como 

os imunes se a imunidade decorrer de exportação. Todavia, tal regra não 

se aplica aos produtos finais NT, tampouco aos imunes em função do art. 

155,  §  3º,  da  Constituição  Federal,  que  trata  de  imunidade  objetiva, 

aplicável aos minerais. 

Recurso negado.” 

 

O Colegiado,  assim,  denegou  o  direito  ao  ressarcimento  de  saldo  credor 

formulado com base no art. 11 da Lei 9.779/99, por entender que o dispositivo não alcança 

as saídas de produtos finais imunes e/ou não tributados (NT) pelo IPI. 

 

Inconformado com o referido acórdão, o sujeito passivo  interpôs Recurso 

Especial  em  face  do  acórdão  proferido  pela  3ª  Câmara  do  2º  Conselho  de  Contribuintes, 

requerendo  a  reforma  do  acórdão  recorrido,  de  modo  que  se  assegure  o  ressarcimento 

buscado no feito em tela. 
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Aduz,  entre  outros,  que  a  Constituição  Federal  reconheceu  a  imunidade, 

descabendo com base nisso se estabelecer discrimen para efeito de se  reconhecer direito à 

incorporação de créditos de IPI. 

 

O apelo do sujeito passivo em Despacho de Fls. 362/363 foi admitido em 

sua integralidade após análise pelo Presidente da 3ª Câmara em exercício à época. 

 

Não obstante, em agosto de 2015, foi encaminhado Ofício ao Delegado da 

Receita Federal do Brasil em Vitória – ES pela Procuradoria da Fazenda Nacional – ES, para 

fins de cumprimento, com cópia de decisão  judicial exarada no processo supra, de decisão 

que transitou em julgado “para declarar a nulidade dos créditos tributários apurados através 

dos  processos  administrativos  13766.000787/2002­70,  13766.000789/2002­69  e 

13766.000790/2002­93,  lavrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  bem  como 

declarar a extinção do crédito tributário respectivo, nos termos do art. 156, X, do CTN. 
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[...] 

 

 
É o relatório. 

Voto            

 

Conselheira Tatiana Midori Migiyama. 

 

O Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo é tempestivo e, 

depreendendo­se da análise de seu cabimento, entendo pela admissibilidade – o que 

concordo com a análise feita em Despacho de fls. 1403/1404, vez que comprovadas 

as divergências confrontadas. 
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Ademais, a matéria controvertida foi objeto de debate na instância a 

quo, de modo que restou atendido o requisito do prequestionamento. 

 

No cotejo das aludidas decisões,  recorrida e paradigmas, certifica­

se que emprestaram interpretação diametralmente oposta à questão, entendendo estas 

últimas  que  o  direito  de  ressarcimento  previsto  pelo  art.  11  da  Lei  9.779/99  se 

estende  ao  saldo  credor  decorrente  das  aquisições  de  matérias­primas,  material 

intermediário e de embalagem aplicados em processamento de que resulte produtos 

imunes e/ou não tributados pelo IPI (NT). 

 

Ventiladas tais considerações, importante trazer que o cerne da lide 

se  resume a discussão  se o  sujeito passivo  teria ou não direito  ao  ressarcimento de 

saldo  credor  formulado  com  base  no  art.  11  da  Lei  9.779/99  quando  se  tratar  de 

saídas de produtos finais imunes e/ou não tributados (NT) pelo IPI. 

 

No que tange à essa discussão, vê­se que tal discussão já foi objeto 

de matéria  sumulada,  conforme Súmula CARF  20: “Súmula CARF  nº  20: Não  há 

direito  aos  créditos  de  IPI  em  relação  às  aquisições  de  insumos  aplicados  na 

fabricação de produtos classificados na TIPI como NT.” 

 

Em respeito ao art. 45, Anexo II, do RICARF/2015, cabe trazer que 

essa Conselheira está obrigada a observar enunciado de Súmula CARF. 

 

O  que,  por  conseguinte,  cabe  negar  provimento  ao  Recurso 

Especial interposto pelo sujeito passivo.  

 

Não obstante, depreendendo­se da análise dos autos do processo, é 

de se observar que foi encaminhado ofício ao Delegado da Receita Federal do Brasil 

em  Vitória  –  ES  pela  Procuradoria  da  Fazenda  Nacional  –  ES,  para  fins  de 

cumprimento, com cópia de decisão  judicial exarada no processo supra,  de decisão 

que transitou em julgado “para declarar a nulidade dos créditos tributários apurados 

através  dos  processos  administrativos  13766.000787/2002­70,  13766.000789/2002­

69  e  13766.000790/2002­93,  lavrados pela Secretaria da Receita Federal  do Brasil, 

bem como declarar a extinção do crédito tributário respectivo, nos termos do art. 156, 

X, do CTN. 
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Sendo  assim,  em  vista  de  todo  o  exposto,  nego  provimento  ao 

recurso  especial  interposto pelo  sujeito passivo quanto à matéria posta,  ressalvando 

que, quando da definição do quantum do suposto crédito tributário, deve­se observar 

a  decisão  judicial  transitada  em  julgado  atentada  pela  Procuradoria  da  Fazenda 

Nacional. 

 

Tatiana Midori Migiyama ­ Relatora 
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